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Membros da FPPA e do IBI acompanharam a cerimônia de
assinatura do decreto que regulamenta o programa de
incentivo à Cabotagem no Brasil. Documento regulamenta o
afretamento de embarcações estrangeiras e incentiva
investimentos em navios mais sustentáveis.

Encontro foi promovido pelo vice-
presidente da FPPA, deputado
Flávio Nogueira, e contou com a
participação de uma comitiva
chinesa representando as
empresas CHINA NATURE Energy
Tecnologia e a estatal CRRC
Zhuzhou Instituto CO, além de
representantes do IBI e de
entidades ligas ao setor elétrico e
ao agronegócio brasileiro. Reunião
teve como objetivo conhecer o
trabalho das empresas chinesas
voltados às soluções de
armazenamento de energia e de
Hidrogênio verde.

Apresentação aconteceu na Sede do
IBI, em Brasília, e contou com
membros do ministério e
representantes do Instituto. Debates
a discussão sobre a criação de uma
nova política pública focada em
Pesquisa, Desenvolvimento e
Inovação (PD&I) para os portos do
país.

MPor apresenta primeirosMPor apresenta primeiros  
resultados do Navegue Simplesresultados do Navegue Simples

Durante reunião realizada no último
dia 08, o presidente da Frente,
deputado Paulo Alexandre Barbosa,
afirmou que a FPPA e IBI
construirão calendário de discussões
relacionadas ao projeto de Lei que
tramita em Comissão Especial
instalada na Câmara dos Deputados
na última semana. 

FPPA definirá calendário deFPPA definirá calendário de  
diálogos com IBI sobre PL 733/2025diálogos com IBI sobre PL 733/2025



Armazenamento 

As soluções de armazenamento de energia foram um ponto alto
da apresentação. Elas são projetadas para diversas aplicações,
desde grandes usinas até uso comercial e industrial, adaptando-se
até a ambientes mais desafiadores. A linha CESS 2.0 oferece
sistemas para larga escala com containers de 5.016 MWh e 3.44
MWh, com tecnologias avançadas de resfriamento líquido e todas
as certificações importantes. 

Para empresas e indústrias, há a solução CESS-M261-1000. O
futuro já está sendo construído com a CESS 3.0, que trará maior
densidade de energia, otimizando investimentos e reduzindo
custos. Em 2025, a CRRC já planeja a CESS 4.0, que promete
ainda mais energia em espaços menores.

As vantagens da CRRC em ESS são muitas e inovadoras. Seus
sistemas de gerenciamento de bateria (BMS) são extremamente
confiáveis, com algoritmos precisos e uma tecnologia de
equalização que mantém as baterias equilibradas o tempo todo,
garantindo maior eficiência e menor custo. 

Os representantes chineses afirmam que a empresa também se
preocupa com o conforto, desenvolvendo designs que reduzem o
ruído dos equipamentos. A segurança é primordial, com um
robusto sistema de proteção contra incêndio que segue as
normas mais rigorosas, incluindo detecção inteligente de fumaça,
calor e gases, além de sistemas de ventilação e supressão de
fogo. 

Em termos de operação e manutenção, a CRRC utiliza inteligência
artificial para prever falhas antes que aconteçam, garantindo uma
manutenção inteligente e preditiva. A empresa possui laboratórios
próprios e uma grande capacidade de produção, com projetos
que comprovam sua eficácia mesmo em condições climáticas
extremas, como alta altitude e baixíssimas temperaturas.

Hidrogênio Verde

No campo do hidrogênio, a CRRC está desenvolvendo soluções
para a produção de hidrogênio verde, com sistemas que
gerenciam a energia de fontes renováveis de forma flexível. Suas
fontes de alimentação de hidrogênio (HPS) são altamente
eficientes, e os eletrolisadores para a produção de hidrogênio por
eletrólise da água são desenvolvidos para operar com baixo
consumo de energia e ampla faixa de ajuste.

 A empresa também oferece unidades de separação e purificação
de hidrogênio. Com essa dedicação, a CRRC já se destaca como
líder no setor de hidrogênio na China, com centenas de
megawatts em projetos e forte atuação em 2024.

Discussões aconteceram na sede da FPPA e contou com representantes do IBI e de entidades ligas ao setor elétrico e ao agronegócio brasileiro

A Frente Parlamentar Mista de Portos e Aeroportos (FPPA) realizou,
nesta terça-feira (15), reunião com representantes da empresa China
Nature Energy Tecnologia e CRRC Zhuzhou Instituto CO. 

O encontro, moderado pelo vice-presidente da FPPA, deputado
Flávio Nogueira na sede da Frente, em Brasília, teve como objetivo
conhecer o desenvolvimento de tecnologia das empresas chinesas
voltadas às soluções de armazenamento de energia e de hidrogênio
verde.

“Tivemos uma troca de conhecimentos muito importante entre
empresários chineses e brasileiros, além de representantes de
entidades como a Eletrobras e do setor da pecuária nacional. China
e Brasil são países com uma extensa troca de produtos e
tecnologias. Em uma época globalizada e de altas taxas, pudemos
conhecer novas estratégias para solucionar gargalos do setor
elétrico, que afetam diretamente toda a cadeia de serviços do país”,
afirmou o vice-presidente da FPPA ao final do encontro.

O encontro contou com a presença do diretor-presidente do
Instituto Brasileiro de Infraestrutura, Mário Povia, que ressaltou a
importância de estreitar laços com empresas que desenvolvem
tecnologia de ponta. Para ele, este tipo de iniciativa será muito bem
vinda, uma vez que o setor portuário brasileiro vem se preparando
para disponibilizar áreas no intuito de produzir energia verde. 

“Um encontro muito importante com a comitiva chinesa. Fica
evidente nossa satisfação em ver que o mundo está avançando em
relação ao armazenamento de energia limpa. O Brasil apresenta
enorme potencial para a exploração de energia eólica offshore,
especialmente nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul. Os portos estão
se preparando para esse tipo de produção e, portanto, o
armazenamento converge com nossa visão holística de produção,
armazenamento e transmissão de energia elétrica no setor
portuário”, falou.

Apresentação

A pauta principal do encontro tratou da "ESS Solution and
Hydrogen from CRRC" e trouxe uma visão completa da atuação do
grupo CRRC. A empresa, um gigante da Fortune 500, com um
faturamento de 32 bilhões de dólares em 2023 e mais de 200 mil
funcionários, opera globalmente, com atividade em 176 países. 

Sua estrutura se baseia em "Um Core com Três Polos": a tradicional
Indústria de Transporte Ferroviário, a crescente Indústria de
Renováveis e a inovadora Indústria de Novos Materiais. Vale
ressaltar que a empresa foi uma das responsáveis por criar ferrovia
de alta velocidade Pequim-Xangai, a primeira projetada para uma
velocidade máxima operacional de 380 km/h.

Já a Zhuzhou Institute, sua subsidiária, destaca-se como um centro
de tecnologia com 65 anos de história e 8 bilhões de dólares em
receita no ano passado. A CRRC planeja expandir sua presença
internacional, com novas fábricas na América, Indonésia e
Cazaquistão em 2025, e na Europa em 2026-2027, visando produzir
mais de 10 GWh de energia.

A CRRC também apresentou o seu portifólio de atuações em
tecnologias essenciais, como Eletrônica de Potência, Dispositivos,
Algoritmos e Materiais, além de ter uma base sólida na produção de
semicondutores, como IGBTs e sensores. No mercado chinês, a
empresa é líder em áreas como Tração e Controle, e está entre as
três maiores em Sistemas de Armazenamento de Energia (BESS) e
Inversores Solares Fotovoltaicos. No cenário mundial, a CRRC já
possui mais de 1 GWh em capacidade total de ESS em operação,
com impressionantes 48 GWh contratados apenas na China, sendo
reconhecida como fabricante de alto nível pela BloombergNEF.



O Ministério de Portos e Aeroportos (MPor) apresentou nesta
segunda-feira (14), os resultados preliminares do Grupo de
Trabalho de Inovação (GT-06). A apresentação ocorreu na sede
do Instituto Brasileiro de Infraestrutura (IBI), em Brasília, e teve
como base a discussão sobre a criação de uma nova política
pública focada em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I)
para os portos do país.

A apresentação do GT-06 - um dos grupos estabelecidos pelo
Comitê Técnico Interinstitucional do Programa Navegue Simples,
instituído pelo Decreto 12.078, de 2024 - marcou uma etapa
importante na busca por uma política setorial que enderece a
histórica ausência de inovação nos portos nacionais.

Os resultados foram apresentados pelo Diretor de Programas da
Secretaria Executiva do Ministério de Portos e Aeroportos, Tetsu
Koike, que abriu os trabalhos falando sobre a necessidade de o
país estar sempre buscando inovações no setor portuário
nacional, afirmando que as apresentações finais dos Grupos de
Trabalhos do Navegue Simples serão entregues no dia 30 de
setembro deste ano.

“Muito satisfeito em apresentar essas primeiras impressões do GT
06. A inovação no setor portuário deixou de ser uma alternativa
para se tornar um requisito estratégico para a competitividade e a
sustentabilidade da nossa infraestrutura nacional. Nossos achados
já mostram que um benchmark mínimo para uma administração
de Porto Organizado deve constar no estatuto da empresa e em
seu Plano Coorporativo de Negócio", declarou.

Um dos realizadores do encontro na sede do IBI foi o diretor
administrativo e financeiro do Instituto, Nicola Margiotta, que em
seu discurso de boas-vindas destacou a relevância dos debates,
reconhecendo o importante trabalho do MPor em desburocratizar
e melhorar o setor aquaviário nacional.

"Este encontro é motivo de muita satisfação, uma vez que cumpre
o acordo de cooperação firmado entre o Ministério e o IBI em
busca de desburocratizar o setor aquaviário nacional. Também
interessante ressaltar que estamos acompanhando e satisfeitos
com o MPor, que vem fazendo um trabalho hercúleo no sentido
de buscar a desburocratização do setor”, disse.

Quem também esteve presente no encontro foi o presidente
Executivo da Associação Brasileira de Terminais e Recintos
Alfandegados (ABTRA) e membro do Conselho de Administração
do IBI, Angelino Caputo. Segundo o engenheiro, a entidade vê
com bons olhos as discussões sobre PD&I no setor portuário, uma
vez que a inovação aumenta a eficiência nos portos brasileiros. 

“Muito satisfeito de estar neste encontro com o MPor aqui na sede
do IBI. A ABTRA tem grande interesse neste GT e busca contribuir
diretamente para que esse grupo traga melhorias para modernizar
o setor. No contexto portuário, a busca de novas tecnologias
agiliza operações, criando sistemas para tornar a infraestrutura
mais competitiva e sustentável ou até mesmo novos modelos de
gestão que aumentem a eficiência e a segurança”, falou.

A Urgência do Investimento em Inovação Portuária

O diagnóstico detalhado pelo GT-06 durante a apresentação
revela que a ausência de uma política própria para inovação no
setor portuário tem gerado ineficiências. A falta de uma
abordagem estruturada resulta na perda de oportunidades
valiosas para o avanço dos portos, mesmo quando há recursos
disponíveis.

Apresentação aconteceu na sede do IBI, em Brasília, e cumpre acordo de cooperação técnica firmado entre MPor e Instituto
Um dos pontos mais críticos expostos foi a defasagem do setor
portuário brasileiro em comparação com outros segmentos de
infraestrutura nacional. Setores como Tecnologia da Informação e
Comunicação (TIC), Óleo e Gás, e Energia Elétrica operam há
décadas sob marcos legais que impõem obrigações de
investimento em PD&I. Por exemplo, empresas de TIC são
legalmente obrigadas a destinar ao menos 5% de seu faturamento
bruto para PD&I, enquanto concessionários de Óleo e Gás investem
1% da receita bruta em P&D. No entanto, a Lei nº 12.815/2013, que
regula os portos, não contém diretrizes semelhantes.

A cultura de inovação também foi abordada, sendo descrita como
em fase inicial e frequentemente reduzida a ações isoladas.
Embora existam exemplos de inovações pontuais em portos como
o de Suape, de Itaqui e do Açu, estas não geram um impacto
sistêmico em todo o setor. Pesquisas com Autoridades Portuárias
(APs) e Terminais de Uso Privado (TUPs) confirmaram que a
maioria dos portos públicos ainda carece de estrutura e
capacitação para inovar de forma sistêmica, ao contrário de alguns
terminais que demonstram maior maturidade.

De acordo com os resultados identificados, o investimento em
inovação é crucial. Ele não é mais um diferencial, mas um elemento
essencial para a competitividade e a sustentabilidade do setor. A
PD&I, embora seja um processo de longa maturação, deve ser
encarada como um investimento estratégico. No contexto público,
a inovação visa fortalecer a capacidade do Estado, garantindo
soberania e segurança, exigindo uma abordagem colaborativa e
em rede.

O documento ministerial ressaltou que novas realidades impõem a
necessidade urgente de inovação nos portos. O aumento da
demanda por capacidade portuária, a transição energética (com a
descarbonização e eletrificação), a adaptação a eventos climáticos
extremos e a segurança pública são desafios que exigem soluções
inovadoras. 

Além disso, a recente regulamentação de marcos legais, como o
Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono (Lei nº 14.948/2024), o
Combustível do Futuro (Lei nº 14.993/2024), o Mercado Brasileiro
de Carbono (Lei nº 15.042/2024) e a Geração de Energia Eólica
Offshore (Lei nº 15.097/2025), abre novas avenidas para o
investimento em PD&I no setor.

Próximos Passos e Propostas do GT-06

Entre as propostas apresentadas pelo GT-06 para a futura política
de PD&I, destaca-se a intenção de estabelecer um "benchmark
mínimo" para as Administrações de Portos Organizados. Isso
envolveria a inclusão da inovação nos estatutos e planos de
negócios das empresas, a criação de estruturas internas dedicadas
à governança da inovação, o desenvolvimento de políticas de
capacitação e premiação, a gestão da propriedade intelectual
como fonte de receita, e a alocação de orçamento anual específico
para ações de inovação.

"Estamos dedicados a formular uma política consistente que
estimule a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação de maneira
sistêmica, visando transformar abordagens pontuais em um
ecossistema colaborativo e duradouro, aproveitando as
oportunidades apresentadas pelas novas legislações e pelo cenário
global". Afirma o documento.

O trabalho do GT-06, com o suporte de entidades como o IBI,
representa um esforço contínuo para criar um ambiente favorável
para que os portos brasileiros se tornem polos de desenvolvimento
tecnológico e sustentável, contribuindo para a melhoria da posição
do país em índices globais de inovação.



A Câmara dos Deputados aprovou, na madrugada desta quinta-
feira (17), o projeto de lei que estabelece regras gerais de
licenciamento ambiental. A proposta também cria novos tipos de
licença, como para empreendimentos estratégicos e de adesão
por compromisso com procedimentos simplificados e prazos
menores para análise. O texto será enviado à sanção presidencial.

O substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados incorpora 29
emendas do Senado ao Projeto de Lei 2159/21, com parecer
favorável do relator, deputado Zé Vitor (PL-MG).

Ele afirmou que as emendas do Senado contribuem para
estabelecer regras claras e objetivas para o licenciamento
ambiental. "Após amplo debate com todos os setores
interessados que buscaram um diálogo construtivo em prol de um
texto equilibrado e que contribua com o desenvolvimento
sustentável do País, o projeto se mostra apto", disse.

O presidente da Câmara, Hugo Motta (Republicanos-PB), afirmou
que o relator da proposta atendeu cerca de 70% das demandas
do governo. Segundo ele, houve negociação até o último
momento e buscou-se construir uma convergência de um projeto
bom para o País. "A primeira a ser visitada pelo deputado Zé Vitor
foi a ministra [do Meio Ambiente] Marina Silva", disse Motta.

A votação dividiu opiniões. Os deputados a favor do projeto
argumentaram que ele favorece o desenvolvimento do país.
Quem votou contra reclamou que ele pode causar novas
tragédias ambientais.

Licença Ambiental Especial

 Uma das emendas aprovadas cria um novo tipo de licenciamento
ambiental, chamado de Licença Ambiental Especial (LAE), que
poderá ser concedida mesmo se o empreendimento for efetiva ou
potencialmente causador de significativa degradação do meio
ambiente.

Esse tipo de licença poderá ser usada para atividades ou
empreendimentos considerados estratégicos pelo Conselho de
Governo, órgão de assessoramento do presidente da República
quanto à política ambiental.

A definição das prioridades será bianual, e uma equipe técnica
deverá se dedicar permanentemente à função.

Com prazo de 12 meses para conclusão da análise e decisão sobre
o pedido de licença, a LAE terá prazo de validade de 5 a 10 anos,
e a autoridade licenciadora dará prioridade à análise dos pedidos
de LAE em detrimento de outras licenças.

Segundo o texto, a análise da LAE deverá ocorrer em uma única
fase, e a autoridade licenciadora poderá solicitar informações
adicionais uma única vez.

Outros órgãos que precisem emitir licenças deverão dar
prioridade à emissão de anuências, licenças, autorizações,
certidões, outorgas e demais documentos necessários em
qualquer esfera administrativa.

Mineração

 Quanto à mineração de grande porte e/ou alto risco, com
aprovação de emenda dos senadores, não serão mais observadas
normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) até lei
específica tratar do tema.

Licença por adesão

 Um licenciamento ambiental simplificado por adesão e
compromisso (LAC) poderá ser pedido pelo interessado sem
necessidade de estudos de impacto.

Proposta dividiu opinião entre deputados; texto será enviado à sanção presidencial
Cada ente federativo, conforme a competência concorrente de
licenciamento ambiental, definirá quais atividades de pequeno ou
médio porte e baixo ou médio potencial poluidor poderão usar a
LAC, cuja vigência será de 5 a 10 anos.

O uso dessa licença poderá ocorrer se forem atendidas, de forma
cumulativa, certas condições, como conhecimento prévio das
características gerais da região e de como se darão a instalação e
a operação da atividade, os impactos ambientais do tipo de
empreendimento e as medidas de controle ambiental necessárias.
 Além disso, a intervenção não poderá derrubar vegetação se isso
depender de autorização ambiental.

Para obter a licença, o empreendedor deverá apresentar o
Relatório de Caracterização do Empreendimento (RCE), mas
devido a emenda aprovada a análise por amostragem dessas
informações será facultativa em vez de obrigatória. Já as vistorias
por amostragem no local passam a ser anuais para conferir a
regularidade de atividades autorizadas por meio da LAC.

A LAC poderá ser utilizada para serviços e obras de duplicação de
rodovias ou pavimentação naquelas já existentes ou em faixas de
domínio; e ampliação e instalação de linhas de transmissão nas
faixas de domínio.

Entretanto, outra emenda aprovada incluiu em trecho diferente do
texto dispositivo que dispensa de licenciamento ambiental
serviços e obras de manutenção e melhoramento de
infraestrutura em instalações existentes ou em faixas de domínio e
de servidão, incluídas rodovias anteriormente pavimentadas e
dragagens de manutenção.

Autoridades envolvidas

 Uma das emendas aprovadas retira de outras autoridades
envolvidas no licenciamento ambiental o poder de definir os tipos
de atividades ou empreendimentos de cujos licenciamentos
deverão participar.

Isso envolve órgãos que devem se manifestar sobre impactos em
terras indígenas (Funai) ou quilombolas (Ministério da Igualdade
Racial), sobre o patrimônio cultural acautelado (Iphan) ou sobre
as unidades de conservação da natureza (ICMBio).

No entanto, o prazo total de prorrogação para que as entidades
envolvidas no licenciamento ambiental apresentem seu parecer
passa de 10 para 15 dias a mais do prazo padrão de 30 dias. Essa
prorrogação precisará de justificativa.

Como o novo texto, a manifestação dessas autoridades deverá ser
considerada pela autoridade licenciadora apenas se apresentada
no prazo fixado.

Ao mesmo tempo, autoridade ambiental licenciadora não
precisará mais avaliar e decidir motivadamente sobre a
justificativa da autoridade envolvida quanto ao impacto do
empreendimento.

Sobre terras indígenas, por exemplo, o projeto permite a
manifestação da Funai apenas sobre aquelas com demarcação já
homologada.

Nota técnica da organização não governamental Instituto
Socioambiental (ISA) indica que há pelo menos 259 terras
indígenas em processo de demarcação (equivalente a 32% da
área total desse tipo de terra) que ficariam de fora da análise por
ainda não estarem homologadas.

Fonte: Agência Câmara de Notícias



O presidente da Frente Parlamentar Mista de
Portos e Aeroportos (FPPA), deputado Paulo
Alexandre Barbosa, promoveu, na terça-feira (8),
uma reunião com os associados do Instituto
Brasileiro de Infraestrutura (IBI).

O objetivo do encontro foi tratar das principais
demandas do setor, bem como realizar um
levantamento de todas as atividades
desenvolvidas tanto pela FPPA quanto pelo IBI
nos últimos meses.

Durante o diálogo, o presidente da FPPA ressaltou
que a Frente tem relevância no Congresso
Nacional. Além disso, sinalizou que já há
determinação para a definição de um calendário
permanente de encontros com os associados
visando alinhar interesses do setor, especialmente
em relação à Comissão Especial que analisará o
Projeto de Lei (PL) 733/2025, que propõe um
novo arcabouço legal para o setor portuário.

“É importante lembrar que os recentes
acompanhamentos mostram que nossa Frente
está em quinto lugar no ranking entre as mais de
trezentas atualmente instaladas no Congresso.
Vpamos continuar promovendo debates e, a partir
de agora, buscar uma proximidade ainda maior.
Vamos construir um calendário permanente de
discussões para estarmos mobilizados nesta
comissão”, afirmou.

Ainda durante seu discurso, Paulo Alexandre
Barbosa garantiu que acompanha as tratativas
realizadas pelo Grupo de Trabalho do PL
733/2025 do IBI. O parlamentar também destacou
que já mantém diálogos com membros da
Comissão Especial e com atores estratégicos para
a construção do projeto, em especial com a
Federação Nacional das Operações Portuárias
(FENOP), representada por seu presidente e
conselheiro do IBI, Sérgio Aquino.

Anúncio foi feito pelo presidente da FPPA, deputado Paulo Alexandre Barbosa, durante reunião com associados realizada no último dia 8

“Garanto que, enquanto deputado, proporei
alguns ajustes no projeto para que tenhamos
preceitos como liberdade de investimentos e
desburocratização. Já estamos em constante
diálogo com nossos colegas parlamentares que
fazem parte da comissão especial. Sabemos que
as questões laborais serão as mais complexas e,
por isso, estamos nos reunindo com a FENOP para
acompanhar como estão ocorrendo as discussões
sobre o tema. É importante que haja sintonia entre
todas as entidades para buscar um denominador
comum”, explicou.

De acordo com o presidente da FPPA, a Frente já
tem clareza dos pontos consensuais e das
divergências em relação ao PL 733/2025 e
trabalhará para reduzir eventuais conflitos.

“Temos clareza dos pontos consensuais, bem
como daqueles que são mais conflituosos e,
portanto, precisarão de mais diálogo para que
possamos avançar. Estamos mobilizados para que
haja a aprovação do projeto. Precisamos lutar
para garantir, dentro do projeto, diretrizes que
atendam às expectativas de todos”, argumentou.

O encontro contou com a presença do diretor-
presidente do IBI, Mário Povia, que ressaltou a
importância e o protagonismo da FPPA,
especialmente do deputado Paulo Alexandre
Barbosa, nas tratativas para mitigar divergências
sobre o PL 733/2025.

“Até aqui estivemos discutindo o texto em si. E,
como bem apontado pelo nosso presidente,
entramos agora em uma etapa diferente: um
momento menos técnico e mais político. Nosso
parlamentar dialoga muito bem com as lideranças
dos trabalhadores e até mesmo com eventuais
dissidências”, pontuou.

Vale ressaltar que a Comissão Especial foi
instalada no último dia 9. Na ocasião, os
parlamentares definiram que a FPPA comporá a
vice-presidência da comissão. Ao todo, serão três
parlamentares que administrarão os trabalhos da
vice-presidência: deputado Paulo Alexandre
Barbosa, deputada Daniela Reinehr e deputado
Júlio Lopes.



Governo assina decreto que regulamenta BR do MarGoverno assina decreto que regulamenta BR do Mar

FPPA e IBI acompanham assinatura de decreto aguardado desde 2022
Membros da Frente Parlamentar Mista de Portos e
Aeroportos (FPPA) e do Instituto Brasileiro de
Infraestrutura (IBI) participaram, nesta quarta-feira (16),
da cerimônia realizada no Palácio do Planalto para
assinatura do decreto que regulamenta o programa BR
do Mar.

A regulamentação, elaborada pela Secretaria Nacional de
Hidrovias e Navegação do Ministério de Portos e
Aeroportos, estabelece um novo marco para a
navegação de cabotagem no Brasil, abrangendo metas
de redução dos custos logísticos, fomento à indústria
naval e incentivo à sustentabilidade ambiental no
transporte de cargas.

O BR do Mar, cujo projeto tramitava desde 2022, tem
como objetivo central ampliar a oferta de embarcações
disponíveis para navegação entre portos nacionais, criar
e diversificar rotas, reduzir custos operacionais das
empresas e, ao mesmo tempo, fomentar inovação e
emprego no setor. A medida ainda permite o
afretamento de embarcações estrangeiras com regras
específicas para quem investir em navios mais
sustentáveis, buscando ainda a diminuição do impacto
ambiental.

Durante o evento, o ministro de Portos e Aeroportos,
Silvio Costa Filho, celebrou o avanço do programa e
ressaltou a importância de sua efetivação sob a atual
gestão: “Temos hoje o privilégio de assinar esse decreto,
que foi construído ao lado do setor produtivo e da
indústria naval brasileira e que terá um impacto
importantíssimo no fortalecimento da cabotagem no
Brasil. O Programa vai fazer com que utilizemos os 8 mil
quilômetros do litoral brasileiro para ampliarmos a
cabotagem”.

Costa Filho enfatizou que a iniciativa elevará o nível da
navegação nacional, promoverá a geração de empregos
e tornará os portos públicos mais competitivos,
especialmente ao reduzir os custos logísticos do país, “de
20% a 60%, potencializando, ainda mais, o setor portuário
brasileiro”. Ele acrescentou que o programa incentiva a
agenda de descarbonização: “Vai fazer com que uma
carga, por exemplo, possa sair de contêineres do porto
de Suape, de Pernambuco, levando para o porto de
Santos, em São Paulo, reduzindo o custo, ajudando na
agenda de descarbonização e ajudando na agenda da
sustentabilidade”.

A ministra do Planejamento e Orçamento, Simone Tebet,
também destacou o papel estratégico do transporte
marítimo e fluvial: “E aí entram os nossos mares, rios e a
cabotagem. Essa cabotagem vai unir ainda mais o Brasil.
Isso significa desenvolvimento, significa justiça social e
nós vamos diminuir a desigualdade com
desenvolvimento social, com portos, aeroportos,
hidrovias e cabotagem".

O decreto estabelece dispositivos para que as Empresas
Brasileiras de Navegação (EBNs) possam aumentar sua
capacidade operacional. Entre as principais inovações,
está a possibilidade de ampliar em até 50% a tonelagem
da frota própria via afretamento de embarcações
estrangeiras semelhantes; caso a embarcação seja
sustentável, esse limite sobe para 100%.

A regra também prevê a possibilidade de triplicar a frota
caso as embarcações afretadas sejam sustentáveis.
Outras modalidades previstas incluem o afretamento a
casco nu e a tempo, regulamentando diferentes
contratos e operações.

Atualmente, a cabotagem representa cerca de 11% das
cargas transportadas por navegação no Brasil. De acordo
com projeção do Plano Nacional de Logística, essa
participação deve crescer nos próximos anos, estimulada
pela tendência de redução de custos logísticos e maior
oferta de opções para o setor produtivo. Dados apontam
que o frete pela cabotagem é, em média, 60% inferior ao
rodoviário e 40% mais barato que o ferroviário, além de
reduzir em 80% as emissões de gases de efeito estufa,
contribuindo para a agenda climática.

Em 2024, o volume transportado por cabotagem chegou
a 213 milhões de toneladas, destacando a predominância
do petróleo, mas abrindo espaço para o crescimento do
transporte de contêineres e carga geral, segmentos
prioritários do BR do Mar. O programa é visto como
essencial para modernizar a logística nacional, atrair
novos investimentos e aprimorar a competitividade do
Brasil no comércio global e nas cadeias produtivas,
especialmente com as metas de sustentabilidade e
inovação.

Estudos da Infra SA indicam que as mudanças podem
gerar, anualmente, uma economia logística de até R$ 19
bilhões, estimulando a concorrência e a eficiência
operacional. Um aumento de 60% no transporte de
contêineres por cabotagem pode representar uma
redução de mais de 530 mil toneladas de CO₂
equivalente por ano, em comparação com o transporte
rodoviário. Assim, o BR do Mar representa avanço
significativo nas políticas públicas voltadas à
infraestrutura e logística, reunindo governo, setor
produtivo e sociedade em torno de uma mesma agenda.

Matéria feita com dados do Ministério de Portos e Aeroportos



FALA, 
FRENTE!
“O objetivo da visita técnica é apresentar aos membros
desta Comissão a importância estratégica do Porto de
Santos para a economia brasileira. O porto é reconhecido
como o maior do país em volume de cargas
movimentadas, desempenhando papel 

O complexo portuário santista gera milhares de empregos
diretos e indiretos, envolvendo profissionais das áreas de
transporte, logística, armazenagem, operações portuárias,
serviços administrativos e comércio local. Além disso,
contribui de forma significativa para a arrecadação
tributária e para o dinamismo econômico da região da
Baixada.

Portanto, o Porto de Santos configura-se como um ativo
estratégico de primeira ordem para o Brasil.
Investimentos contínuos em modernização e gestão
portuária são essenciais para manter e ampliar seu papel
no desenvolvimento sustentável do Brasil.

Diante do exposto, certo da importância desta visita
técnica, solicito aos nobres Pares a aprovação deste
Requerimento.“

Trecho da justificativa dada ao
requerimento do presidente da FPPA,
deputado Paulo Alexandre Barbosa, para
realização de realização de visita técnica
dos membros da Comissão Especial do PL
733/2025 ao Porto de Santos


